
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.294 - RS (2014/0277307-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TOMASETTO ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : ANA ISABEL DAL PAI TOMASETTO 
  ANGELA DAL PAI GIUGNO TOLEDO 
  SUELEN FARENZENA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. COMPROVANTE 
DE AGENDAMENTO DE PAGAMENTO.  DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR.

1. "Esta Corte Superior possui entendimento no 
sentido de que a juntada do comprovante de agendamento não se 
constitui meio apto à comprovação de que o preparo foi 
efetivamente recolhido" (AgRg no AREsp 619.761/RN, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/02/2015, DJe 12/02/2015).

2. A jurisprudência do STJ também é no sentido da 
impossibilidade da comprovação posterior do preparo. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TOMASETTO ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : ANA ISABEL DAL PAI TOMASETTO 
  ANGELA DAL PAI GIUGNO TOLEDO 
  SUELEN FARENZENA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por TOMASETTO 
ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA. contra decisão do Ministro Presidente 
desta Corte que seguimento ao recurso especial sob o seguinte fundamento (fl. 596, 
e-STJ): 

"Nos termos da Resolução STJ n.º 1/2014, são devidas custas 
judiciais e porte de remessa e retorno dos autos nos processos de 
competência recursal do Superior Tribunal de Justiça.

O art. 2º, § 2º, da referida Resolução, dispõe que os 
comprovantes do recolhimento das custas judiciais e do porte de 
remessa e retorno dos autos deverão ser apresentados no ato da 
interposição do recurso.

Com efeito, mediante análise dos autos, verifica-se que foi 
colacionado aos autos apenas o comprovante de agendamento das 
custas judiciais (fl. 575), sendo certo que não foi juntado ao feito o 
comprovante do efetivo pagamento do preparo. Ocorre que o mero 
comprovante de agendamento do preparo não serve para a 
comprovação da quitação da obrigação do recorrente.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 
466.639/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 
1º/8/2014; EDcl no AREsp 519.784/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 20/6/2014; AgRg no AREsp 490.738/DF, 2ª Turma, 
Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 30/5/2014. " 

Em suas razões, a agravante alega, em síntese, que: 

"(...) em que pese o comprovante acostado de agendamento, 
ele se efetivou conforme se constata da guia de pagamento anexa; 
com a informática atual, tal preparo pode ser confirmado a qualquer 
tempo, diferentemente do que caso não houvesse sido honrado.
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Tanto que, com a propagação da internet e do processo 
eletrônico, o STJ passou a admitir o pagamento de custas 
processuais e de porte de remessa e retorno por meio da internet, 
com a juntada ao processo do comprovante emitido eletronicamente 
pelo site do Banco do Brasil (REsp 1.232.385).

(...)
A decisão foi tomada recentemente pela 4ª turma e alterou 

entendimento até então adotado nas duas turmas de direito privado 
da Corte. Segundo o novo entendimento, não se pode declarar a 
deserção do recurso apenas porque a parte optou pelo pagamento 
das custas via internet.

Os fundamentos para a consolidação do novo entendimento são 
robustos: não existe norma que proíba expressamente esse tipo de 
recolhimento; a informatização processual é uma realidade que o 
Poder Judiciário deve prestigiar, e o próprio Tesouro Nacional 
(responsável pela emissão da guia) autoriza o pagamento pela 
internet.

(...)
Por isso, no caso de dúvida sobre a autenticidade do 

comprovante, o órgão julgador ou mesmo o relator poderá, de 
ofício ou a requerimento da parte contrária, determinar a 
apresentação de documento idôneo. Se a dúvida não for 
esclarecida, então sim será declarada a deserção do processo.

Veja-se que no ato de interposição do recurso, o recorrente 
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 
preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 
deserção; a insuficiência no valor do preparo implicará deserção 
apenas se o recorrente, intimado, não vier a supri-lo no prazo de 
cinco dias, nos moldes do art. 511, § 2º do CPC.

(...)
Trata-se, pois, de progressivamente ir superando-se as 

formalidade que impedem julgamentos de ser corrigidos. A 
preclusão merece declaração apenas diante do não recolhimento.  
a jurisprudência da inadmissibilidade do agendamento como 
comprovante deve ser superada; e, deve partir-se da presunção 
positiva e a veracidade ser verificada diretamente pelo Tribunal ou 
através da conversão do feito em diligências para que a parte 
apresente documento idôneo."

Dispensada a oitiva da parte contrária. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. COMPROVANTE 
DE AGENDAMENTO DE PAGAMENTO.  DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR.

1. "Esta Corte Superior possui entendimento no 
sentido de que a juntada do comprovante de agendamento não se 
constitui meio apto à comprovação de que o preparo foi 
efetivamente recolhido" (AgRg no AREsp 619.761/RN, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/02/2015, DJe 12/02/2015).

2. A jurisprudência do STJ também é no sentido da 
impossibilidade da comprovação posterior do preparo. 

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece prosperar o agravo regimental, porquanto as razões 
elencadas pela agravante são incapazes de infirmar o entendimento exarado na decisão 
agravada, cujos argumentos reproduzo nesta oportunidade: 

"Nos termos da Resolução STJ n.º 1/2014, são devidas custas 
judiciais e porte de remessa e retorno dos autos nos processos de 
competência recursal do Superior Tribunal de Justiça.

O art. 2º, § 2º, da referida Resolução, dispõe que os 
comprovantes do recolhimento das custas judiciais e do porte de 
remessa e retorno dos autos deverão ser apresentados no ato da 
interposição do recurso.

Com efeito, mediante análise dos autos, verifica-se que foi 
colacionado aos autos apenas o comprovante de agendamento das 
custas judiciais (fl. 575), sendo certo que não foi juntado ao feito o 
comprovante do efetivo pagamento do preparo. Ocorre que o mero 
comprovante de agendamento do preparo não serve para a 
comprovação da quitação da obrigação do recorrente.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 
466.639/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 
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1º/8/2014; EDcl no AREsp 519.784/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 20/6/2014; AgRg no AREsp 490.738/DF, 2ª Turma, 
Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 30/5/2014. " 

Com efeito, o entendimento firmado na decisão agravada não merece 
censura, pois encontra amparo na jurisprudência do STJ no sentido de que é "deserto o 
recurso especial quando o recorrente não demonstra o recolhimento, na  origem, 
da importância das despesas de remessa e retorno dos autos e das custas judiciais, 
não sendo suficiente, para esse fim, a juntada do comprovante de agendamento da 
operação, onde consta que não houve a quitação da transação" (AgRg no REsp 
1.413.858/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
5/12/2013, DJe 13/12/2013).

Acrescente-se, ainda, que a jurisprudência também é no sentido da 
impossibilidade da comprovação posterior. Confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO DIRIGIDO CONTRA A 
REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO, 
CONSIDERADO DESERTO O RECURSO ESPECIAL. 
INSURGÊNCIA DA RÉ.

1. Preparo do recurso especial. 1.1. É cediço no STJ que, no 
ato de interposição do apelo extremo, deve o recorrente comprovar 
o recolhimento das custas judiciais, bem como do porte de remessa 
e retorno dos autos, sob pena de deserção, não se admitindo a mera 
juntada de comprovante de agendamento da operação. Precedentes.  
1.2. A regularidade do preparo a posteriori não possui o condão de 
sanar vícios existentes quando da interposição do recurso, ante a 
ocorrência de preclusão consumativa. 1.3. "A intimação da parte 
para a complementação do preparo só é admitida quando o 
recolhimento das custas processuais ou do porte de remessa e 
retorno se der a menor, de forma insuficiente, e não quando 
ausente o pagamento de uma das guias" (AgRg no AREsp 
297.893/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 11.02.2014, DJe 25.02.2014).

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 448.159/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 18/03/2015)

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO 
PAGAMENTO DO PREPARO. COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO DE PAGAMENTO.  DESERÇÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 
DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."

(AgRg no AREsp 502.316/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
06/03/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PREPARO. COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO BANCÁRIO. INADMISSIBILIDADE. DESERÇÃO 
CARACTERIZADA. PRECEDENTES DO STJ.

1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que 
a juntada do comprovante de agendamento não se constitui meio 
apto à comprovação de que o preparo foi efetivamente recolhido. 
Nesse sentido: AgRg no AREsp 453.765/AP, 1ª Turma, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, DJe 30/09/2014; AgRg no REsp 
1337683/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 
28/08/2014; AgRg no REsp 1401263/TO, 3ª Turma, Rel. Ministro 
Sidnei Beneti, DJe 08/10/2013.

2. É firme o entendimento no âmbito deste Tribunal Superior 
no sentido de que, em observância ao artigo 511 do Código de 
Processo Civil, a comprovação do preparo deve obrigatoriamente 
ser feita no ato de interposição do recurso, sob pena de preclusão, 
não se admitindo sua comprovação posterior.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 619.761/RN, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/02/2015, DJe 12/02/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO. 
AGENDAMENTO. DESERÇÃO. GREVE BANCÁRIA. SÚMULA N. 
7/STJ.

1. O preparo do recurso deve ser comprovado no ato de sua 
interposição, não se admitindo a mera juntada do comprovante de 
agendamento da operação.

(...)
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 140.726/MT, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
25/11/2014)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. FALTA DE RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS JUDICIAIS E DO PORTE DE REMESSA E RETORNO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e 
retorno  referentes ao recurso especial não foi comprovado 
porquanto foi colacionado aos autos comprovante de agendamento 
e não comprovante de pagamento. "Nos termos do art. 511 do 
CPC, o preparo do recurso deve ser comprovado no ato de sua 
interposição, não se admitindo a mera juntada do comprovante de 
agendamento, que faz a ressalva de que não houve a quitação da 
transação" (AgRg no Ag 1363339/MT, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2012, 
DJe 29/03/2012).

2. Ademais, a hipótese em apreço diz respeito à falta de 
comprovação do recolhimento do porte de remessa e retorno e das 
custas judiciais e não de insuficiência de seu valor a ensejar a 
abertura de prazo para sua complementação, nos termos do art. 
511, § 2º do CPC. Precedentes.

3. O recurso revela-se manifestamente infundado, devendo ser 
aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."
(AgRg no AREsp 544.976/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 
11/11/2014)

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. 1. RECOLHIMENTO DO PREPARO. 
DESERÇÃO. 2. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Os comprovantes do recolhimento das custas judiciais e do 
porte de remessa e retorno dos autos deverão ser apresentados no 
ato da interposição do recurso, razão pela qual é deserto o recurso 
acompanhado de mero agendamento bancário.

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 541.805/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 
14/11/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APELAÇÃO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO 
PREPARO. MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO. COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO BANCÁRIO. DESERÇÃO.
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1. De acordo com firme entendimento desta Corte, a 
regularidade do preparo deve ser comprovada no momento da 
interposição do recurso, não constituindo, a sua ausência, 
nulidade sanável. Precedentes.

2. O comprovante de agendamento, emitido pelo banco, não 
serve como prova do efetivo recolhimento do preparo, pois 
demonstra apenas que houve uma programação na conta do cliente 
para que seja efetuado um pagamento futuro. Não significa certeza 
de quitação, porquanto depende do saldo da conta no dia 
agendado. Além disso, o agendamento pode ser cancelado antes do 
pagamento. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg nos EDcl no AREsp 387.851/SC, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
4/12/2013.)

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. DEFICIÊNCIA. COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES.

1 -  Não se pode considerar cumprido o requisito do art. 511 
do CPC se não consta dos autos a guia do efetivo pagamento do 
porte de remessa e retorno do apelo especial, mas tão somente o 
comprovante do respectivo agendamento, que traz em si a 
advertência de que não representa a efetiva quitação da transação.

2 - Incidência do óbice da Súmula 187/STJ: 'É deserto o 
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos.'.

3 - Precedentes: AgRg no AG 1.363.339/MT, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29/3/2012; e as seguintes 
decisões monocráticas: AREsp 165.988, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 25/5/12; EAG 1.322.009/SP, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, DJe 12/4/2011; e REsp 915.719/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 8/3/2010.

4 - Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 162.816/AP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/4/2013, DJe 15/4/2013.)

Ante o exposto, e tendo em vista que a agravante não trouxe argumento 
que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0277307-3 REsp 1.491.294 / RS

Números Origem:  11020004035200519  200104010679060  50387139320134047100  9500094630  9500094633  
RS-50387139320134047100  RS-9500094630  TRF4-200104010679060

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TOMASETTO ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADOS : ANA ISABEL DAL PAI TOMASETTO

ANGELA DAL PAI GIUGNO TOLEDO
SUELEN FARENZENA

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Finsocial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TOMASETTO ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADOS : ANA ISABEL DAL PAI TOMASETTO

ANGELA DAL PAI GIUGNO TOLEDO
SUELEN FARENZENA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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